
Enquadramento no CNAE definirá consequências fiscais para a
empresa

É notório o investimento que as autoridades fiscais têm feito no desenvolvimento de sistemas de controle
e de processamento de dados das inúmeras informações prestadas pelos próprios contribuintes através de
diversas declarações eletrônicas. De fato, caminhamos cada vez mais, para uma fiscalização puramente
eletrônica (NF-e, SPED, DCTF, DACON, DIPJ, DIRF, PERDCOMP, GFIP etc.), onde as
inconsistências nas informações prestadas, por si só, acabam em irregularidades que, não raras vezes, se
transformam em dívida fiscal (crédito tributário), inclusive restritiva à concessão das sempre necessárias
Certidões Negativas de Débitos Fiscais (CND).

Nesse sentido, aquilo que durante muito tempo convencionou-se chamar de “obrigação acessória”
ganhou grande relevância. É o caso da classificação no Código Nacional de Atividade Econômica
(CNAE).

Referida classificação, como outras tantas atividades fiscais, são realizadas exclusivamente pelos
contribuintes, os quais devem se precaver ao fazê-lo, pois tal ato trará uma série de decorrências fiscais e
não fiscais que certamente impactarão o dia-a-dia de toda a empresa.

Somente a título exemplificativo, o CNAE será determinante para fins de enquadramento e recolhimento
de contribuições previdenciárias como a devida por conta dos Riscos Ambientais do Trabalho – RAT
(Decreto 3.048/99), da mesma forma que determinam se a empresa estará ou não obrigada à emissão de
Nota Fiscal Eletrônica (Protocolo ICMS 10/07) e ao Registro Eletrônico de Documentos Fiscais – REDF
(Portaria CAT85/07) e, inclusive, fixam o prazo de vencimento de determinados impostos como o ICMS
(Anexo IV RICMS/SP).

Ademais, pode o CNAE ser o responsável pela necessidade de submeter a empresa a controles
ambientais (CETESB em São Paulo e, outros órgãos estaduais) ou mesmo a obrigação de inscrições e de
emissão de documentos fiscais indevidamente.

De todo o modo, o enquadramento no CNAE nem sempre é tratado com a importância devida e muitas
vezes é entregue a despachantes que pouco conhecem as reais atividades da empresa.

Ademais, constantemente se verifica que as empresas não realizam essa classificação observando as
atividades desenvolvidas por cada estabelecimento, levando em conta as atividades preponderantes
destes, fixando a mesma atividade (CNAE) para todos os estabelecimentos da empresa, o que, como
visto, pode gerar aumento da burocracia e a criação de eventuais contingências pelo não atendimento das
referidas obrigações acessórias.

No que se refere à contribuição ao RAT, vale lembrar que a legislação previdenciária estabelece o
enquadramento por atividade preponderante da empresa, sem levar em conta as características de cada
estabelecimento, fato esse muito combatido judicialmente, o que culminou na Súmula 351 do Superior
Tribunal de Justiça, que fixou o entendimento de que o enquadramento deva ser realizado por
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estabelecimento de acordo com a atividade nele exercida.

Portanto, recomenda-se que as empresas, sempre que necessitem abrir novos negócios, quer sejam novas
pessoas jurídicas ou mesmo filiais (estabelecimentos), que atentem para a importância da classificação
no CNAE.

Da mesma forma, recomenda-se às empresas que não tenham se atentado da relevância desse assunto,
que realizem revisões nos CNAEs de seus estabelecimentos, buscando o correto enquadramento visando
evitar contingências pelo não cumprimento de obrigações necessárias, ou mesmo, a redução da carga
tributária e da burocracia fiscal.
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